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    Retomando o curso da história




    “O trabalho da história se entende como uma projeção, do nível da economia das pulsões ao nível do trabalho intelectual dessa dupla tarefa que consiste na lembrança e no esquecimento” (RICOEUR, 1996, p. 11).




    Ou, ainda, valerá lembrar Todorov em seu ensaio Os abusos da Memória: “A memória não se opõe absolutamente ao esquecimento. Os dois termos contrastantes são o apagamento (o esquecimento) e a conservação; a memória é, sempre e necessariamente, uma interação entre os dois (1995, p. 14).




    A expressão lugar da memória inaugura um novo e importante momento conceitual, que vai além da própria constituição de um conceito de memória coletiva, termo que surge na historiografia, pelas mãos de Pierre Nora, seguido de um grande número de historiadores, sociólogos, antropólogos e memorialistas franceses.




    A partir desse instante, a expressão lugar da me mória e a elucidação de seu conceito favorecem sua definitiva estabilização, embora já se possa falar num novo delineamento conceitual, com a aproximação ao sentido do conceito da Memória Coletiva, esta concebida como o que fica do passado no vivido dos grupos, ou o que os grupos fazem do passado. (LE GOFF, 1990, p. 472).




    Mas, quais seriam esses lugares da memória? É abordagem de extensão e complexidade, sem dúvida alguma! Essa introdução se limita a trabalhar numa perspectiva seletiva, o corte suficiente para que o leitor se situe diante de nossa proposta, do fazer e contar histórias. Alguns lugares da história são lembrados, a seguir, por Jacques Le Goff que




    os resume, a partir de uma passagem de Pierre Nora, em seu verbete “Memória”: [há] os lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os museus; lugares monumentais como os cemitérios e arquiteturas; lugares simbólicos como as comemorações, as peregrinações, os aniversários ou os emblemas; lugares funcionais, como os manuais, as autobiografias ou as associações (1990, p. 473). Trata-se, naturalmente, apenas de uma pequena lista exemplificativa. Na célebre coleção francesa de sete volumes publicada sob a direção de Pierre Nora, uma consulta aos sumários de cada volume revela de imediato a complexidade e extensão envolvida pelos lugares de memória. Símbolos, Monumentos, a Pedagogia com suas enciclopédias e dicionários, as Heranças como os santuários régios e as relíquias monásticas, as Paisagens, o Patrimônio, o Território e mesmo a própria Língua, que realiza memória em si mesma ao trazer consigo traços de grupos específicos e da humanidade como um todo... eis aqui um vasto universo de “lugares de memória” que inclui a própria historiografia, seja essa científica ou cronística. Onde existe o humano, pode-se dizer que a Memória estabelece-se, gerando os seus lugares.




    Mas existe também o que se podem denominar lugares por trás dos lugares, ou seja, aqueles nos quais iremos encontrar não a produção ou elaboração da memória coletiva, mas os seus criadores maiores, as forças que impõem a memória coletiva de modos diversos, gerando os lugares de memória mais específicos.




    São esses lugares por trás dos lugares: os Estados, os meios sociais e políticos, as comunidades de experiências históricas ou de gerações, levadas a constituir os seus arquivos em função dos usos diferentes que fazem da memória (LE GOFF, 1990, p. 473). Entre os grandes lugares, polos importantes de investimento para estas forças maiores, que determinam a memória, estão aqueles espaços socioculturais que Leroi-Gourhan denominou Instituições-Memória.




    O filósofo Paul Ricoeur alerta para o que ele chamou de política da justa memória, como possibilidade de descortinar a memória, esclarecida pela historiografia e de uma historiografia profissional (não confundir com historiografia oficial), possível de reanimar uma memória declinante, aquela que vai se permitindo descuidar da defesa e da guarda do patrimônio material e espiritual da humanidade.




    Cabe aos Municípios, Estados e a Nação a tarefa de incentivar e viabilizar mecanismos para uma práxis eficiente de conservação desse patrimônio, incentivando iniciativas particulares, Ongs e outros a se engajarem nessa tarefa de proteção de nosso arquétipo universal. (RICOEUR, 2000).




    No Brasil, portanto, as normas que protegem nosso patrimônio datam da Constituição de 1937, a quem coube a primazia da proteção do patrimônio cultural de nossa gente. A noção de patrimônio, a partir daí, foi se aperfeiçoando e alcançando decisivos avanços para a noção de patrimônio cultural, como, por exemplo, coma Convenção de Paris, editada em 1972, que seria promulgada, sete anos depois pelo Brasil, por meio do Decreto 80.978, de 12 de dezembro de 1977. No entanto, não houve legislação que detivesse o avanço destruidor sobre 12 de nossas casas de espetáculo, erguidas entre os séculos XIX e XX:




    Teatrinho Campista, Rua Santa Ifigênia




    Casa da Ópera, cruzamento das Ruas Vigário João Carlos e Barão do Amazonas




    Teatro São Salvador, Rua Formosa, onde se encontra a antiga Telerj




    Teatro Empyreo, Rua Treze de Maio, atual Receita Federal




    Teatro Moulin Rouge, Treze de Maio, onde até bem pouco tempo funcionou o restaurante Ponto Azul




    Teatro Trianon, Boulevard “Francisco de Paula Carneiro”, onde foi erguido o BRADESCO




    Teatro Capitólio, onde funcionou o Cine Capitólio, hoje, um estacionamento




    Cine-Teatro Orion, Boulevard “Francisco de Paula Carneiro”




    Teatro Mascote, Rua Antônio Félix de Miranda




     Pavilhão Vasconcelos, Rua Dr. Siqueira Campos




    Cine-Teatro Colyseu dos Recreios, Rua Barão de Miracema




    Teatro Floriano, Rua Oliveira Botelho




    Na esteira desse avanço, consta na Constituição Federal de 1988 (nos Artigos 24, 216 e 225), quando trata do tema sobre a preservação do patrimônio histórico-cultural, material e imaterial, de nossa nacionalidade.




    O artigo 24, inciso VII, da CF, ao tratar da competência legislativa para a matéria, refere-se à proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Em seu artigo 216, V, ao definir o patrimônio cultural, menciona: Conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. Finalmente, dispõem o Art. 225 da Constituição Federal, em seu parágrafo 3º, que as condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar o dano.




    Depois de 30 anos de sua promulgação (1988), é de consenso apontar que nossa legislação infraconstitucional é insuficiente, assim como as leis penais substantivas (Código Penal, leis 3.924/61 e 4.845/6, ambas instituidoras de mecanismos de proteção ao patrimônio) e a Lei 9.605/1998, que define os crimes ambientais e também contempla, em alguns dispositivos, as ofensas ao patrimônio cultural, mormente quando se compara a legislação brasileira com a de outros países, como a Itália, por exemplo, que possui um Código do Patrimônio Cultural e da Paisagem.




    Na perspectiva de reflexão sobre a memória, está em jogo a dialética entre lembrança e esquecimento. Memória, sabemos, são sempre Memória (lembrança) de alguém, individual ou grupo; também de algo que faz projeto e visa ao devir (RICOEUR, 1996, p. 9).




    Lembramos que sempre haverá a manipulação pelos projetos futuros e pelos poderes do presente que, na expressão do filósofo Todorov, é a prática de abusos da Memória (1995, p. 14).




    Nas cogitações do filósofo Platão não entra, na sua dinâmica de visão e percepção sensíveis, o que hoje fartamente se discute na contemporaneidade, a Memória Coletiva. Entretanto foi ele quem intuiu e determinou um espaço ou território próprios para a Memória Individual, onde ela se institui, organicamente falando, um bloco de cera que existe na alma e sobre o qual podem ser fixadas as impressões de um estilete.




    Esta metáfora aparece no diálogo Teeteto, de Platão (191c-d), no qual Sócrates declara que este bloco de cera foi uma dádiva de Mnemosine, mãe da Musa. Por outro lado, já Aristóteles, no Tratado da Memória e da Reminiscência, irá distinguir duas memórias: a Mnemê, que é apresentada como mera faculdade de conservar o passado (o bloco de cera platônico), e a Mamnesi, que corresponderia à faculdade de evocar voluntariamente este passado, e que, portanto se aproxima da ideia da “atividade” atrás evocada. (Para a questão da Memória entre os Gregos Antigos, ver VERNANT, 1996, p. 61-ss.)




    E falando de Reminiscência, vem à tona O homem e seus símbolos de Young, que estabelece uma associação entre a genialidade humana e a chamada intuição (1964: 38):




    Muitos artistas, filósofos e mesmo cientistas devem suas melhores ideias a inspirações nascidas de súbito do inconsciente. A capacidade de alcançar um veio particularmente rico deste material e transformá-lo de maneira eficaz em filosofia, em literatura, em música ou em descobertas científicas é o que comumente chamamos genialidade. (1964: 38)




    Ou seja, o inconsciente abarcaria a verdadeira memória, possível de serem acessadas por escritores em suas obras grandiosas, assim como o trabalho de filósofos, cientistas etc. É importante ressaltar que o conceito de inconsciente, que se presta à analogia citada, é o conceito junguiano, pois não é só individual, mas também coletivo. A literatura seria, portanto, obra do inconsciente coletivo.




    Nesse mesmo livro, Jung explica como chegou à terminologia inconsciente coletivo (1964: 47). Segundo Jung, o inconsciente coletivo é formado por arquétipos, que são manifestados pelos símbolos com os quais nos defrontamos na nossa experiência humana. Arquétipo para Jung é um modelo original, um protótipo, mas não são entidades fechadas, pois, segundo ele, existem tantos arquétipos quanto às situações típicas da vida. O arquétipo é, na realidade, uma tendência instintiva, tão marcada como o impulso das aves para fazer seu ninho ou o das formigas para se organizarem em colônias.




    É imprescindível lembrar que, ao falarmos do homem e a memória, que somos seres estritamente sociais e as nossas lembranças são sempre coletivas, grupais. Jung comprovou sua tese de que temos um inconsciente coletivo e foi além: percebeu que há uma universalidade entre as nossas lembranças e que essas não se restringem a uma e nem a um conteúdo específico (os arquétipos), vivência pessoal, nem de um grupo, mas da espécie humana e pré-humana.




    A visão contemporânea sobre espaço da memória ganha novas luzes e contornos, distanciando-se, e muito, do filósofo grego. A historiografia moderna ressalta que a Memória situa-se em um espaço-tempo, e que se relaciona com o mundo humano, onde se afirmam poderes da comunidade, e dos indivíduos e grupos, sobre si mesmos e sobre os outros.




    O lugar da memória, do ponto de vista biopsíquico, -corpo/mente -, é tratado pela Medicina, Biologia, Psicologia, que a reconhecem como a base do conhecimento. As pesquisas científicas acerca da memória, as mais significativas são recentes (segunda metade do século vinte).




    É importante considerar que a memória não se restringe a um local ou setor em nosso cérebro, onde são guardados os registros do mundo e de nós próprios. Por não ser também uma função única de retenção de dados informativos, evita-se hoje falar em memória, no sentido singular, mas em vários sistemas ou tipos de memórias, que abarcam mecanismos, tipos e formas relacionados a diferentes funções mentais.




    A memória humana está, atualmente, classificada em dois tipos, segundo os critérios de duração, funções cerebrais envolvidas, grau de retenção, conteúdos e processamentos neurológicos: memória declarativa e memória de procedimentos. Conceitos que não estenderemos nesse espaço de introdução.




    O grande desafio apresentado às ciências biomédicas é o de precisar onde e como são processadas as informações que caracterizam as memórias: no cérebro ou na mente? Os cientistas concordam que os processos de memórias ocorrem nos lobos cerebrais, sendo que os lobos frontais têm ação específica porque fazem conexões com outras estruturas do cérebro, como o hipocampo e a amídala neural. Essa concordância não se estabeleceu, porém, em bases pacíficas, provocando uma polêmica, que mostra não ter um fim.




    Há cientistas que defendem a ideia de que o cérebro serve apenas de suporte para a manifestação da mente; outros argumentam que o cérebro em atividade “cria” a mente.




    A Doutrina Espírita não tem dúvidas a esse respeito, a considerar que o comando de todos os processos intelectivos e morais cabem ao Espírito. A mente é de natureza extrafísica e dirige todas as funções fisiológicas, sobretudo as neurológicas, com auxílio do perispírito.




    O filósofo Bergson, de tendência espiritualista, não compactuava com algumas correntes intelectualistas da ciência da época, que defendiam que o homem poderia conhecer tudo através de sua capacidade intelectual, pois o cérebro é uma parte do mundo material também.




    Logo, a sua visão sobre a memória torna-se revolucionária, já que afirmava a realidade do espírito, ou algo além da matéria. Sobre o tema, Bergson faz aproximações com a lembrança, distinguindo entre elas dois tipos (1999: 91):




    A lembrança espontânea é imediatamente perfeita, o tempo não poderá acrescentar nada à sua imagem sem desnaturá-la; ela conservará para a memória seu lugar e sua data. Ao contrário, a lembrança aprendida sairá do tempo à medida que a lição for mais bem sabida; tornar-se-á cada vez mais impessoal/.../ Das duas memórias que acabamos de distinguir, a primeira parece, portanto ser efetivamente a memória por excelência/.../




    Portanto, constata-se que Bergson acreditava na existência de uma memória pura, inalterável, que se contrapõe à lembrança - imagem e à percepção, ainda que nenhuma se produza isoladamente, como ele afirma e, em seguida, as define (1999: 155-6):




    A percepção não é jamais um simples contato do espírito com o objeto presente; está inteiramente impregnada das lembranças-imagens que a completam, interpretando-a. A lembrança-imagem, por sua vez, participa da lembrança-pura que ela começa a materializar e da percepção na qual tende a se encarnar.




    A Historiografia é ainda algo bem mais amplo, pois não se reduz a ser um lugar de memória. Analítica, criadora de um novo discurso, incorporadora de antigos discursos, artística e científica, a Historiografia moderna vale-se da Memória Coletiva e das Memórias Individuais, como um dos seus recursos disponíveis para a produção do conhecimento historiográfico.




    Heródoto, considerado o pai da historiografia, vai muito além do mero registro de Anais, e já se propõe a fundar um novo campo de saber e de investigação, já que o principal objetivo da História, conforme formulado por historiador grego, da Antiguidade Clássica, era evitar que fossem esquecidas as grandes façanhas dos gregos e dos bárbaros.




    Tratava-se de preservar aquilo que merecia ser lembrado, do que parecia ser o destino comum a todas as coisas, que correriam o risco de ser apagado pelo Lethes, - o rio do esquecimento -, no imaginário da filosofia platônica.




    A historiografia grega fundada por Heródoto traz assim, como principal referencial, a anamnese (esquecimento):




    Na Mitologia Grega, o Lethes era um rio que se localizava no Hades; aqueles que bebessem de suas águas, o que era inevitável, seriam tomados pelo esquecimento. Por isso, a palavra Alétheia (“não-esquecimento”) tornou-se o vocábulo correspondente a “verdade”.




    (BARROS, História e memória – uma relação na confluência entre tempo e espaço.)




    Santo Agostinho, em suas Confissões, dedica um trecho sobre a Memória, onde, especializando-a, oscila entre a ideia do Depósito, da região a ser explorada, ora a do Território a ser constituído por aquele que lembra. Le Goff retoma o trecho no seu verbete Memória (1990, p. 445):




    Chego agora aos campos e às vastas zonas da memória, onde repousam os tesouros das inumeráveis imagens de toda a espécie de coisas introduzidas pelas percepções: onde estão também depositados todos os produtos do nosso pensamento, obtidos através da ampliação, da redução ou de qualquer outra alteração das percepções dos sentidos, e tudo aquilo que nos foi poupado e posto à parte ou que o esquecimento ainda não absorveu ou sepultou.




    Prosseguindo, destaca ele:




    Quando estou lá dentro, evoco todas as imagens que quero. Algumas se apresentam no mesmo instante outras se fazem desejar por mais tempo, quase que são extraídas dos esconderijos mais secretos. Algumas se precipitam em vagas, e enquanto procuro e desejo outras, dança à minha frente com ar de quem diz: ‘Não somos nós por acaso?’, e afasto-as com a mão do espírito da face da recordação. Até que aquela que procuro rompe da névoa e avança do segredo para o meu olhar; outras surgem dóceis, em grupos ordenados, à medida que as procuro, as primeiras retiram-se perante as segundas e, retirando-se, vão se recolocar onde estarão prontas a vir de novo, quando eu quiser. “Tudo isto acontece quando conto qualquer coisa de memória” (YATES, 1966, p. 44). O trecho está também transcrito em LE GOFF, 1990.




    A temática da memória não é nova, pois segundo registros, desde a antiga Grécia já se tratava disso. A palavra Memória vem do grego Mnemosyne, nomeada deusa que presidia a função memorialística. O poço de Mnemosyne fazia com que os mortos, que bebessem de sua água, relembrassem suas vidas; ao contrário do poço de Lethes, cujas águas, ao serem ingeridas, fazia com que os mortos esquecessem suas vidas passadas.




    Deitando sobre o poço de Mnemosyne, bebendo de suas águas, começa nossa aventura, partindo do passado rumo ao futuro.


  




  

    O que pretendemos com O Ó do Borogodó...?




    Com esse novo trabalho, pretendemos ousar mais um passo na direção do enriquecimento da historiografia do teatro campista.




    A parte historiográfica que nos coube, (depois do escritor, historiador, Múcio da Paixão, com seu memorável livro Theatro no Brasil, que frequenta as referências bibliográficas de diferentes autores, especialistas em teatro brasileiro), foi o livro Três atos..., lançado em 1993, sua primeira edição; e em 2015, segunda edição.




    Múcio da Paixão Soares (1870-1926), campista, professor, teatrólogo, crítico teatral, jornalista e Deputado pelo Partido dos Operários, naquela que foi considerada a primeira eleição republicana. Um de seus maiores legados foi o livro O Theatro no Brasil (grafia original), editado postumamente pela Editora Moderna (RJ), em 1936, por iniciativa de seu filho mais velho Renê de Castro Soares, que conseguiu o apoio financeiro necessário para essa publicação limitada, com o grande ator Procópio Ferreira. O livro é uma síntese do desenvolvimento da dramaturgia luso-brasileira, ente 1501 e 1917.




    O jornalista, ator, professor Orávio de Campos Soares, descendente direto de Múcio da Paixão, na função de Secretário de Cultura de Campos, nos dois mandatos da prefeita Rosinha Garotinho, ocupava a presidência do Conselho Editorial da FCJOL, e que, por excesso de cuidados e ética, não usou dessa prerrogativa para fazer uma segunda edição de O Theatro no Brasil. Entre 2010 e 2016, foram 4 bienais, com a reedição de aproximadamente 40 títulos de autores campista, sobre Campos. Orávio lamenta:




    É que em sendo descendente direto de Múcio não nos sentíamos bem em propor a reedição, até porque, com exceção da igualmente saudosa conselheira Maria Helena Gomes, atualmente residindo nas paragens do Itaoca — Olimpo dos artistas desta terra cujo céu azul não há igual no mundo (Azevedo Cruz) —, os demais integrantes preferiram Alberto Lamego (pai), Manuel Martins do Couto Reis e edições históricas no campo da antropologia e da arqueologia representada pelo “Sitio do Caju”.




    Demos, então, o primeiro passo, com foco no desenvolvimento das artes cênicas, no nosso município, nas décadas de 60, 70 e 80 do século passado com o título Três atos da história do teatro em Campos e, nesse nosso próximo passo, a pretensão será tão somente estender nosso olhar sobre a década de 90, que é a última década do final do século XX, de longa e farta memória.




    Constatamos nesse fim de século uma produção rica e extensa, diversificada, memorável por sua indiscutível qualidade artística, notadamente no teatro, que poderia ter servido de exemplo aos agentes culturais, produtores e gestores públicos, que protagonizariam o próximo século, que se acercava, com um nobre espaço de criação artística, um laboratório de exercício dramático, o Teatro Municipal Trianon!




    Nesse corte temporal, está inserida a inauguração desse espaço, com o qual nos sentimos autorizados a projetar um novo século vivido em sonhos e devaneios, de um novo século promissor. O que não se confirmaria.




    O tempo se estende, como no leito de um rio, confirmando suas margens e tudo o que nelas existem. O tempo passa pelo Teatro Municipal Trianon e o flagramos em seu nascimento e batismo, e o percebemos, de longe, na festa de seus 15 anos de existência.




    Festas, comemorações, símbolos, discursos em homenagem a essa menina-moça, debutante em honra e memória aos tempos em que as meninas das famílias influentes e/ou abastadas da sociedade campista eram apresentadas aos rapazes, não menos abastados, nos ricos salões de nossa planície, onde corre a Paraíba do Sul, reverenciando seus solares e engenhos, sob o olhar pasmo, inquieto e intrigante do povo, desde suas margens.




    Assim vemos o Teatro Municipal Trianon: menina mimada, protegida e conservada para desfrute e deleite dos barões.




    Detivemo-nos na década de 90, particularmente o ano de 98, que assistiu à inauguração do Teatro Municipal Trianon e, na condição de Presidente da Fundação Teatro Municipal Trianon, em 2013, coube-me, a princípio, a elaboração da programação da festa de seus 15 anos. Programação posta por nós, porém não mais administrada por nós, porque a partir de 13 de maio de 2013, passamos a ser superintendente da gestora da FCJOL, como desejou a prefeita Rosinha Garotinho, com a edição de aparato legal, batizado com o nome Reforma Administrativa, Lei n° 8344, de 13 de maio de 2013. A Secretaria Municipal de Educação passa a ser nomeada Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte (Art. 24, seção XI); No Capítulo II, que trata das alterações estruturais - Art. 5°, inciso II determina que ficam extintos órgãos da administração municipal: sete órgãos foram extintos, dentre eles a Fundação Teatro Municipal Trianon, que passa a ser uma superintendência da Fundação Cultural Jornalista “Oswaldo Lima”.




    

      [image: ]

    




    Estamos apresentando ao leitor fatos resgatados dos registros gráficos, iconográficos, historiográficos, com base em acervos pessoais, da memória individual e coletiva, e da emoção de ser parte dessa história, como fontes confiáveis, que, certamente, passarão pelo crivo da verossimilhança.
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